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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL Nº 06/2019 

 

(Processo Administrativo n° 23290.000890/2019-55) 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia de Sergipe – IFS – Reitoria, por meio do Departamento de Licitações e 

Contratos, sediado na Rua Francisco Portugal, nº 150, Bairro Salgado Filho, CEP: 49020-390, 

Aracaju/SE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.728.444/0001-00, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço global, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto  nº 

7.746, de 05 de junho de 2012,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 27/06/2019 

Horário: 08h30 (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada para fornecimento de hardware, software, 

consultoria e treinamento para os equipamentos “Storage HPE 3PAR StoreServ 7400”, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

        1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 

descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 
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1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 02 (dois) itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para 

todos os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  26423 / 158134 

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho:  12363208020RL0028 

Elemento de Despesa:  449052 

PI: VOINVN0100N 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, 

cabendo-lhe zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu 

representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no 

art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

4.3.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em 

processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
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4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no Edital; 

4.4.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991. 

4.4.8. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a 

usufruir dos critérios de preferência. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
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5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até 

a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances.  

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.  

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.5.1. Valor unitário e total do item 

5.5.2. Fabricante;  

5.5.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso;  

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação.  

5.10.  (SUPRESSÃO)  
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5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário); 

5.11.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 

por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. (SUPRESSÃO)  

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances.  

6.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 

e Gestão; 

6.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 

campo próprio do sistema. 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

6.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

6.15. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos.  

6.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 

O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele 

ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
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verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou 

lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em 

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente 

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.24. Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances 

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação 

pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

6.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens fornecidos: 

6.25.1. por empresas brasileiras;  

6.25.2. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 
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6.25.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação. 

6.26. Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de 

desempate.  

6.27. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido 

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 

diferentes daquelas previstas neste Edital. 

6.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6.30. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no 

art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu 

artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, 

de 2010. 

6.30.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos 

termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou 

empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no 

Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em 

relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

6.30.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto 

nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no 

Decreto nº 7.174, de 2010.  

6.31. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de 

menor preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema 

automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que estão 

enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro. 

6.31.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 
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7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 

Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua 

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao 

preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação.  

7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável 

para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo 

estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.5.2. (SUPRESSÃO)  

7.6. (SUPRESSÃO)  

7.7. (SUPRESSÃO)  

7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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7.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

7.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 

preço melhor. 

7.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

7.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar 

sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 

 

8. DA HABILITAÇÃO   

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos  e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante 

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto 

nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

8.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

8.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio 

do sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar, no prazo de até 02 (duas) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 
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8.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação 

relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante. 

8.6. Habilitação jurídica:  

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.6.7. (SUPRESSÃO)  

8.6.8. (SUPRESSÃO)  

8.6.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

8.6.10. (SUPRESSÃO)  
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8.6.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

8.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.7.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

8.7.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.7.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

8.7.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.7.9. (SUPRESSÃO)  

8.8. Qualificação  Econômico-Financeira. 
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8.8.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

8.8.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.8.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.8.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

8.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o 

artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 

8.8.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 

e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

8.9. Qualificação Técnica   

8.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

8.9.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

8.9.3. (SUPRESSÃO) 

8.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

8.11. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

presente no sistema (upload), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro 

no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de 

indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por meio do e-mail 

licitacoes@ifs.edu.br , e apenas neste caso os documentos deverão ser remetidos, para 

análise, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

8.11.1. Quando os documentos forem enviados pelo sistema (upload) não será 

necessário o envio posterior dos documentos pelos correios. 

8.11.2.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.11.3. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

mailto:licitacoes@ifs.edu.br
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8.11.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

8.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

8.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
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empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 

sanções cabíveis. 

8.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante melhor classificado deverá ser encaminhada no 

prazo de no mínimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção 

à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
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9.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

10 DOS RECURSOS 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o 

caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade 

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

no endereço constante neste Edital. 

 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 
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11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 

a sessão reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 

ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 
12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 



 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 
Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SE, CEP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

__________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras 
Atualização: Dezembro de 2018 
 

14.4. O prazo de vigência da contratação é de até 36 (trinta e seis) meses conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 

de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder 

ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 

e anexos. 

14.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar 

que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, 

recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 

ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 

negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

 

15. DO REAJUSTE 

15.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no item 

14 do Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos nos itens 7 e 12 do Termo de Referência. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 

8 e 9 do Termo de Referência.  
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18. DO PAGAMENTO 

   

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no item 13 do Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. apresentar documentação falsa; 

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5. não mantiver a proposta; 

19.1.6. cometer fraude fiscal; 

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera 

e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa.  

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 

e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacoes@ifs.edu.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Francisco 

Portugal, n. 150, Bairro Salgado Filho, CEP: 49020-390, Aracaju/SE,  Departamento de 

Licitações e Contratos. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital. 

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta 

por qualquer interessado. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 

lances. 

21.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

mailto:licitacoes@ifs.edu.br
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perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

21.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

21.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração. 

21.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.13. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico no endereço 

eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ifs.edu.br , e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço: Rua Francisco Portugal, n. 150, Bairro Salgado Filho, 

CEP: 49020-390, Aracaju/SE, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

21.14. O Foro para solucionar possíveis litígios que decorrerem da execução do 

objeto desta licitação será o da Seção Judiciária de Sergipe - Justiça Federal. 

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.15.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

            25.15.1. – Apêndice - Estudo Técnico Preliminar 

21.15.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.ifs.edu.br/
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Aracaju, 30 de maio de 2019 

 

 

Ancilla Míriam Carvalho Moura 

Pregoeira Oficial  – DELC/IFS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL Nº 06/2019 

(Processo Administrativo n.º 23290.000890/2019-55) 
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1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de hardware, software, 

consultoria e treinamento para os equipamentos “Storage HPE 3PAR StoreServ 7400” 

com garantia de 03 anos, para atender às necessidades do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia, conforme especificações e quantidades 

estabelecidas neste instrumento: 
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DESCRIÇÃO DO MATERIAL 
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0
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KIT DISCOS SAS PARA EXPANSÃO PARA HPE 3PAR 

StoreServ 7400 – HPE M6710 1.2TB 6G SAS 10K 2.5in HDD 

- PN: E7X49A 

1. COMPATIBILIDADE 

1.1. Deve ser compatível com Storage HPE 3PAR 

StoreServ 7400. 

2. CONFIGURAÇÃO (MÍNIMA INSTALADA) 

2.1. 04x discos 1.2TB 6G SAS 10K SFF (2.5-in); 

2.2. 04x HP 3PAR 7400 OS Suite Drive LTU; 

2.3. 04x HP 3PAR 7400 Virtual Copy Drive LTU; 

2.4. 04x HP 3PAR 7400 Data Opt Suite v2 Drive LTU. 

3. GARANTIA E SUPORTE 

3.1. Garantia de 03 ANOS na modalidade 

proativa; 

3.2. Suporte 24x7 com prazo de atendimento e 

solução de 6hs. 
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R$ 17.986,84 

 

 

 

 

 

R$ 143.894,69 
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SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E 

ADEQUAÇÃO ÀS NECESSIDADES DO DATACENTER DO IFS 

DO STORAGE HPE 3PAR 7400 4
4

6
5

8
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R$ 1.786,67 

 

R$ 89.333,33 

VALOR GLOBAL  R$ 233.228,02 

 

1.2. A vigência do contrato será a contar de sua assinatura até o término do período de 

garantia de, no mínimo, 36 meses. 

2. ESPECIFICAÇÃO PADRÃO DOS SERVIÇOS DE GARANTIA DO FABRICANTE PARA HARDWARE E 

SOFTWARE 

2.1. Todos os produtos deverão incluir Garantia do Fabricante do Hardware por 03 

(três) anos com as seguintes condições mínimas aplicáveis a cada item: 

2.2. Recursos online: Acesso a um portal personalizado que inclua fóruns de suporte; 

envio de chamados de suporte; download de drivers, software e firmware; gerenciamento 
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de patches; principais problemas e soluções guiadas; detalhes de garantia; atualizações 

de software; acesso à base de conhecimento; ferramentas de diagnóstico; chat para 

envio de perguntas; 

2.3. Registro de chamado: 24x7 (vinte quatro horas por dia, sete dias por semana) 

através de ligação local ou gratuita, portal na web automaticamente através da 

ferramenta de software de monitoração; a Central deverá confirmar o recebimento do 

chamado informando um identificador para acompanhamento; quando aberto 

automaticamente pela ferramenta de monitoração, o fabricante deverá ligar para este 

órgão para que o chamado seja classificado, definindo o nível de gravidade do 

chamado; o nível de gravidade dos chamados serão determinados pelos técnicos deste 

órgão quando do registro do chamado. 

2.4. Recursos Proativos: Atividades proativas com periodicidade semestral, e que 

devem incluir disponibilidade do gerente de serviço remoto para apresentar os relatórios 

e discutir as recomendações. 

2.5. Ferramenta de software para monitoração de eventos, coleta de dados de 

configuração e topologia e notificação automatizada de problemas potenciais no 

Storage; 

2.6. Serviço de análises e recomendações de patches de software (Storage e 

Discos rígidos), versões de firmware e drivers relacionados para verificar se estão de 

acordo com os níveis de revisão recomendados. A análise deverá abranger o gabinete 

e todos os seus componentes, incluindo componentes de energia, refrigeração e 

interconexão. Deverá fornecer um relatório com recomendações referentes às versões 

de software, aos patches e às revisões de firmware aplicáveis. Deve contemplar 

assistência remota para instalação de patches de software e versões de firmwares, 

exceto aqueles classificados como não instaláveis pelo cliente ou que não possam ser 

instalados remotamente e que deverão ser instalados on-site pelo fabricante/autorizada; 

2.7. Serviço de avaliação técnica do Storage para ajudar a identificar os problemas 

de segurança, desempenho, configuração e disponibilidade do sistema antes de 

causarem impacto nas operações. Execução de ferramentas de software para coletar, 

transportar com segurança, analisar dados de configuração e comparar às práticas 

recomendadas pelo fabricante. Entrega de relatório com recomendações e um curso 

de ação apropriado para correção dos eventuais problemas. 

2.8. Entrega de relatório detalhando histórico de incidentes e a análise de 

tendência dos incidentes. 
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2.9. Recursos Reativos: Atividades sob demanda que deve incluir especialistas 

técnicos, gestores de eventos críticos. 

2.10. Período de cobertura: 24x7 (vinte quatro horas por dia, sete dias por semana); 

2.11. Níveis de Gravidade: (1) paralisação crítica: ex.: ambiente de produção ou 

sistema paralisado ou com risco grave de paralisação ou de perda de dados; (2) 

degradação crítica: ex.: ambiente de produção ou sistema seriamente prejudicado, 

parcialmente interrompido ou comprometido, risco de recorrência; (3) normal: ex.: 

ambiente não de produção ou sistema fora do ar ou degradado; (4) baixa: ex.: nenhum 

impacto sobre os sistemas ou usuários; 

2.12. Central de Suporte: Central específica para atendimento de chamados de 

cobertura proativa/reativa, com atendimento em português através de ligação local ou 

gratuita; 

2.13. Tempo de Atendimento: em até 2h (duas horas) após registro do chamado para 

início do atendimento por um especialista técnico; 

2.14. Tempo de Reparo (teste e substituição da peça defeituosa): Chamados de 

gravidade 1 ou 2 = prazo máximo de 6h (seis horas) após registro do chamado. Para 

demais níveis de gravidade = será mutuamente acordado; 

2.15. Atendimento local: Deve incluir atendimento local para situações em que seja 

diagnosticada necessidade de substituição de peças por técnico especializado ou 

atividades que não seja possível execução remota. O atendimento local poderá ser 

realizado pela autorizada do fabricante (a proponente deverá identificar as empresas 

autorizadas locais e respectivos endereços). Para chamados não críticos (gravidade 3 

ou 4), as peças como teclado, mouse e unidades hot pluggable que não exijam 

ferramentas e sejam instaláveis pelo usuário poderão ser remetidas por meio de 

transportadora para que os técnicos deste órgão realizem a substituição; 

2.16. Peças: Fornecimento de peças de reposição novas (ou funcionalmente 

equivalentes) necessárias para manter o hardware em condição operacional; 

2.17. Gerenciamento de escalação: Para situações de gravidade 1 em que o 

atendimento precise ser escalado, deverá ser alocado de um gestor de eventos críticos 

para monitorar e coordenar todo o processo e assegurar o envolvimento imediato e efetivo 

dos recursos para agilizar a solução do incidente; 

2.18. Resolução remota dos chamados: Mediante autorização prévia deste órgão, o 

fabricante poderá utilizar as ferramentas de software instaladas para monitoramento ou 

outras para realizar o diagnóstico, isolar e resolver o problema; 
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2.19. Licenças de atualização de software: Deverá contemplar fornecimento 

atualização de firmware e de licenças para atualização dos softwares embarcados 

adquiridos seja do fabricante ou em OEM; 

2.20. Suporte básico para softwares de outros fornecedores: Caso o especialista 

identifique que o problema está sendo causado por algum sistema operacional (ex.: MS 

Windows Server, RHEL, SLES, VMware vSphere), a critério desse órgão, o especialista deve 

tentar solucionar o problema mediante aplicação de correções conhecidas disponíveis, e 

se não puder ser solucionado, considerando contrato vigente deste órgão com o 

fornecedor do software, este órgão poderá solicitar que o fabricante escale o chamado 

para o fornecedor do software em seu nome de modo a relatar o que já foi executado e 

os indícios de que o problema foi causado pelo software, e então retorne com o 

identificador do chamado para que este órgão faça o acompanhamento com o 

fornecedor do software. 
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3. ESPECIFICAÇÃO PADRÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO/ATIVAÇÃO DO FABRICANTE 

3.1. Todos os equipamentos deverão incluir serviços padrão de 

ativação/instalação do fabricante, exceto opcionais para expansão de equipamentos 

existentes que sejam instaláveis pelo usuário e tenham o recurso hot pluggable; 

3.2. O serviço de instalação/ativação deverá contemplar desembalagem, 

conferência, montagem, inicialização, conexões elétricas/lógicas, atualização, 

inicialização e testes de verificação; 

3.3. Para os itens que exigirem paradas ou risco de parada do equipamento em 

produção, a instalação deverá ser planejada e ocorrer fora do horário comercial.  

 

4. SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E ADEQUAÇÃO (ITEM 02) 

4.1. Serviço especializado de profissional com nível de Consultor Técnico 

(graduado, certificado pelo fabricante e com mais de dez anos de experiência em 

diferentes subsistemas da infraestrutura) ou de nível Analista de Suporte 

(graduado/tecnólogo, certificado pelo fabricante e com mais de cinco anos de 

experiência) 

4.2. Atividades do Consultor Técnico: workshops sobre tecnologias e suas 

funcionalidades; análise do ambiente atual/desejado e definição de estratégias de 

implementação e migração; definição de arquitetura e integração de plataformas; 

desenvolvimento de políticas de backup e segurança; análise de restrições e 

conformidades com as melhores práticas sugeridas pelo fabricante; definição de 

parametrização; definição de plano de testes de verificação e ensaios; especificação de 

critérios e evidências para aceitação; planejamento de melhoria continua; definição de 

visões, mapas, consultas, relatórios de gerenciamento e análise de problemas. 

4.3. Atividades do Analista de Suporte: execução de inventários; instalação, 

configuração e integração customizada de softwares; configuração de Jobs de backup 

e regras de segurança; transferência de conhecimento (hands-on); elaboração de 

documentação; execução de testes de verificação e ensaios de failover/failback; 

análise e resolução de incidentes; análise e aplicação de fixes/patches/firmwares; 

execução de Updates e Upgrades; monitoração; ajustes finos de desempenho; 

4.4. Escopo: Infraestrutura adquirida através deste Edital, Storage HPE 3PAR StoreServ 7400 

e Infraestrutura HPE presente no Data Center do IFS; 
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4.5. Dimensão: O serviço corresponderá à alocação de 4h (quatro horas), entre 8h e 18h 

em dias úteis locais. Atividades executadas fora da escala definida (horário 

comercial) serão contabilizadas em dobro; 

 

5. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O presente fundamenta-se na crescente demanda de Tecnologia da Informação 

do Instituto Federal de Sergipe - IFS, pois se faz necessário uma melhor infraestrutura de 

Datacenter consolidada a fim de manter os serviços disponíveis e com qualidade.  

5.2. O objeto servirá para dar suporte à implantação do novo sistema de gestão, que 

atenderá toda a parte administrativa, acadêmica e recursos humanos, a atualização do 

serviço de servidores de arquivo e domínio, além de suporte à implantação dos novos 

serviços de tecnologia da informação.  

5.3. Na ocasião, também é importante considerar que o atual Storage encontra-se 

sobrecarregado devido ao aumento da demanda operacional ocasionada pela 

implantação de novos sistemas. Tal sobrecarga ocasionou duas paradas nas atividades 

gerais do IFS.  

5.4. Diante do exposto realizamos um contato, por meio de abertura de chamado junto 

ao fabricante (conforme pode ser verificado no ANEXO I deste documento), onde ficou 

evidente a necessidade de investimentos de expansão do Storage diante do aumento 

de demanda.     

5.5. Em suma, esta aquisição permitirá que a Instituição atinja um nível de maturidade 

em termos de disponibilidade, escalabilidade, integridade e desempenho auxiliando, 

assim, ao IFS no alcance de seus objetivos estratégicos e institucionais agregando valor 

ao negócio. 

5.6. Por fim, cabe considerar que esta aquisição está prevista no Plano de Contratações 

de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (PCTIC), exercício 2019 do 

Instituto Federal de Sergipe, aprovado pela Deliberação nº 17/2018/CGTIC/IFS, além do 

Plano Anual de Contratações (PAC), conforme ANEXO II, bem como está alinhada a 

Política de Governança Digital e integradas a Plataforma de Cidadania Digital. 

 

6. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1 O objeto da presente contratação, caracteriza-se como de natureza comum, tendo 

em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente 



 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 
Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SE, CEP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

__________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras 
Atualização: Dezembro de 2018 
 

comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, 

por meio de especificações usuais praticadas no mercado.  

3.2. Desta forma, o objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços 

comuns, de que tratam a Lei 10.520/02 e o Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de 

desempenho e características gerais e especificações usualmente encontradas no 

mercado.  

 

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, podendo ser prorrogado por igual 

período desde que devidamente justificada e aprovada pela área requisitante,contados 

do(a) assinatura do contrato, em remessa única, no seguinte endereço: 

Unidade ENDEREÇO 

Diretoria de Tecnologia da 

Informação  DTI 

Avenida Engº Gentil Tavares da Mota, 1166 Bairro 

Getúlio Vargas – Aracaju Sergipe CEP.: 49055-260 

7.2. SUPRIMIDO  

7.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

7.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 
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8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos; 

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido; 

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

9.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com 

uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, exceto do próprio 

fabricante dos produtos que será responsável pela GARANTIA, SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO/ATIVAÇÃO, TREINAMENTOS e SERVIÇOS PROFISSIONAIS. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e 

setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 

membros, designados pela autoridade competente. 

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30(trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 

por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
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13.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

13.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.   

13.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

13.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

13.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar.  

13.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
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compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                        

                                                         365 

 

14. DO REAJUSTE  

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

14.1.1. (SUPRIMIDO)  

14.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

14.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

14.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo.  

14.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. (SUPRIMIDO) 

15.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

15.3. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

15.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

16.1.1. executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

16.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.5. cometer fraude fiscal; 

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
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16.3. multa moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

16.3.1. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

16.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

16.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

16.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União 

com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

16.3.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas 

como infração administrativa no subitem 19.1 deste Termo de 

Referência. 

16.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

16.4. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

16.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

16.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

16.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
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AUTORIDADE SUPERIOR 

Conforme disposto na IN SLTI-MPOG nº 04/2014 e suas alterações, bem como, 

subsidiariamente, as disposições contidas na IN SLTI-MPOG nº 05/2017 e suas 

alterações; 

(   ) Aprovado 

(  ) Não aprovado 

 

Em _____ de _____________ de 2019 

 

 

 

Reitora 

 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999. 

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 

como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

17. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Gestão/Unidade:  26423  / 158134 

Fonte: 8100000000 

Programa de Trabalho:  12363208020RL0028 

Elemento de Despesa:  449052 

PI: VOINVN0100N 

 

Aracaju, _____ de _______________de________. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRAÇÃO 

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE 

ADMINISTRATIVO 

INTEGRANTE REQUISISTANTE 

 

NOME: 

_____________________ 

 SIAPE: _____________ 

 

 

 

NOME: 

_____________________ 

 SIAPE: _____________ 

 

 

NOME: 

_____________________ 

 SIAPE: _____________ 
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APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

A presente análise tem por objetivo demonstrar a viabilidade técnica e econômica da 

aquisição de Expansão para o Storage de alto desempenho, bem como fornecer 

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo. Diante das ocorrências no 

período de 02.04.2019 à 10.04.2019, conforme parecer técnico em anexo.  

Para que a Diretoria de Tecnologia da Informação – DTI possa atender à crescente 

demanda de Tecnologia da Informação no Instituto Federal de Sergipe - IFS, se faz 

necessária uma melhor infraestrutura de datacenter consolidada a fim de manter os serviços 

disponíveis e com qualidade. Esta aquisição de equipamentos aqui descritos servirá para 

dar suporte à implantação do novo sistema de gestão, que atenderá toda a parte 

administrativa, acadêmica e recursos humanos, a atualização do serviço de servidores de 

arquivo e domínio, além de suporte à implantação dos novos serviços de tecnologia da 

informação.  

É importante considerar que o atual Storage encontra-se sobrecarregado devido ao 

aumento da demanda operacional ocasionada pela implantação de novos sistemas. Tal 

sobrecarga ocasionou duas paradas nas atividades gerais do IFS. Diante do exposto 

realizamos contato, por meio de abertura de chamado junto ao fabricante (conforme pode 

ser verificado no Anexo I deste documento), onde ficou evidente a necessidade de 

investimentos de expansão do Storage diante do aumento de demanda.     

Em suma, esta aquisição permitirá que a Instituição atinja um nível de maturidade em 

termos de disponibilidade, escalabilidade, integridade e desempenho auxiliando, assim, ao 

IFS no alcance de seus objetivos estratégicos e institucionais agregando valor ao negócio. 

 

1 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Aquisição de discos rígidos (HDs) compatíveis e para expansão da capacidade do 

equipamento de armazenamento de dados de alto Desempenho (Storage) HPE 3PAR 7400 

que encontra-se instalado no Data Center do IFS. 

 

2 – DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DE REQUISITOS 

2.1 Necessidades de Negócio da Área Requisitante 
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NECESSIDADADES ELENCADAS NO PDTI 2014-2019 

Id Funcionalidades Envolvidos 

1. 42. Renovação de parque tecnológico 

mediante vencimento das garantias. 

Comunidade administrativa e acadêmica do 

IFS. 

2. 21. Ampliação do ambiente de 

virtualização dos serviços e servidores. 

Comunidade administrativa e acadêmica do 

IFS. 

3. 43.Virtualização de Ambiente de 

Laboratórios  

Comunidade Acadêmica do IFS 

 

2.2 – REQUISITOS TECNOLOGICOS E DEMAIS REQUISITOS 

2.2.1 – REQUISITOS DE CAPACITAÇÃO 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 12, II) 

Por se tratar de fornecimento de equipamentos, não há atividade de capacitação ou 

treinamento.  

2.2.2 – REQUISITOS LEGAIS 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 12, III) 

A presente contratação deve observar as seguintes leis e normas: 

a) Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. 

b) Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui modalidade de licitação denominada 

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

c) Lei n° 8.248, de 23 de outubro de 1991, que dispõe sobre a capacitação e competitividade 

do setor de informática e automação. 

d) Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000, que aprova o Regulamento para a modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

e) Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta o pregão, na forma eletrônica, 

para aquisição de bens e serviços comuns. 

f) Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010, que regulamenta a contratação de bens e 

serviços de informática e automação pela administração pública federal e faz exigência 

contratual de comprovação da origem dos bens importados oferecidos pelos licitantes e da 

quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no 

momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa. 
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g) Instrução Normativa SLTI/MP nº 04, 11 de setembro de 2014, que dispõe sobre o processo 

de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do 

Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP). 

h) Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de 

sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 

Administração Pública Federal. 

i) Portaria SLTI/MP n° 02, de 16 de março de 2010, que dispõe sobre as especificações padrão 

de bens de Tecnologia da Informação no âmbito da Administração Pública Federal. 

j) Orientação Técnica n° 01 TI Controle, de 12 de março de 2008, que dispõe sobre boas 

práticas para a estimativa de preços na contratação de bens e serviços de TI. 

k) Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, estabelece limites e instâncias de governança 

para a contratação de bens e serviços. 

l) Norma complementar nº 11/IN 01/DSIC/GSIPR, que estabelece as diretrizes para avaliação 

de conformidade nos aspectos relativos à Segurança da Informação e Comunicação (SIC), 

nos órgãos da Administração Pública Federal.  

2.2.3 – REQUISITOS DE MANUTENÇÃO 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 12, IV) 

 Os serviços de manutenção para a contratação de aquisição de bens de 

informática devem ser prestados sob a forma de garantia de resolução de problemas de 

hardware e reposição de peças.  

 Com vistas a viabilizar a operacionalização das atividades desenvolvidas pelos 

servidores e demais requisitos de negócio descritos no item 2.1, definiu-se a seguir as 

características do serviço de garantia, incluindo o tempo de resposta máximo para solução 

dos problemas em virtude de falhas de hardware. 

 A garantia deverá vigorar por 36 (trinta e seis) meses a contar da data de assinatura 

do Termo de recebimento definitivo uma vez que para este equipamento o fabricante 

somente consegue comercializar a garantia com este prazo maximo, sendo atendimento 

24X7 (de segunda a domingo, 24 horas por dia), com prazo de atendimento e solução do 

problema reportado de até 6 (seis) horas após a abertura de chamado para Hardware, e 3 

(três) anos para software com atendimento 24x7 (de segunda a domingo, 24 horas por dia), 

e atendimento telefônico após a abertura do chamado para software, garantia a ser 

exercida no Brasil. 
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 Quaisquer peças, acessórios ou outros materiais que apresentem defeitos de 

fabricação ou instalação, devem ser substituídos por originais iguais ou superiores sem ônus 

para o IFS. 

 As manutenções preventivas deverão ser comunicadas pela CONTRATADA e 

autorizadas pela CONTRATANTE. 

 Em virtude da necessidade de prover os servidores/funcionários com a ferramenta 

necessária para realização de suas atividades, para que não ocorra atraso na prestação dos 

serviços públicos, a definição do prazo de entrega deverá ser o mínimo necessário para que 

a CONTRATADA tenha condições de entrega. Desse modo, a CONTRATADA deverá 

fornecer ao IFS as quantidades especificadas nas ordens de fornecimento de bens, dentro do 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos contados a partir do encaminhamento da 

Ordem de Fornecimento de Bens, com a possibilidade de prorrogação de até 30 (trinta) dias 

corridos, desde que a solicitação seja feita antes do término do primeiro prazo e também seja 

autorizada pela CONTRATANTE. 

Os bens deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE no endereço constante na tabela 

a seguir: 

Tabela 1 – Local de Entrega do Equipamento 

Unidade ENDEREÇO 

Diretoria de Tecnologia da 

Informação – DTI 

Avenida Engº Gentil Tavares da Mota, 1166 Bairro Getúlio 

Vargas – Aracaju Sergipe CEP.: 49055-260 

  

2.2.4 – REQUISITOS DE SEGURANÇA 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 12, V) 

Os equipamentos que forem submetidos ao serviço de garantia, deverão ser corretamente 

mantidos de modo a garantir a disponibilidade e integridade das informações nele contidas. 

a) A manutenção deverá ser realizada nas dependências do IFS. Havendo necessidade de 

remoção do equipamento para as dependências da empresa CONTRATADA, as despesas de 

transporte, seguros e embalagens, correrão por conta da empresa CONTRATADA; 

b) Somente os técnicos da empresa CONTRATADA, ou pessoas a quem ela autorizar por 

escrito, poderão executar os serviços de manutenção; 

c) Os técnicos, ou pessoas autorizadas pela empresa CONTRATADA, deverão apresentar, no 

ato do atendimento, credenciamento (crachá da empresa) e documento de identidade 

pessoal (RG), para efetuarem qualquer serviço nas dependências do IFS. 
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2.2.5 – REQUISITOS SOCIAIS, AMBIENTAIS E CULTURAIS 

Funcionalidades: Fornecedor atende a padrões de responsabilidade ambiental e descarte 

de seus produtos fornecidos; 

 

3 – LEVANTAMENTO DAS ALTERNATIVAS 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 11, I, b) 

Em conformidade com as boas práticas para estimativa de preços na contratação de bens 

e serviços de TI, enunciadas na Orientação Técnica n° 01/2010 da Comunidade de TI aplicada 

ao Controle – TIControle, estimou-se o valor unitário do equipamento por meio de consultas 

ao site comprasnet. O critério mínimo utilizado para seleção das soluções disponíveis no 

mercado pautou-se nos seguintes itens: 

a) Nas especificações técnicas baseadas no Termo de Referência e Orientações básicas 

instituídas na Portaria MP-STI nº 20 de 14 de Junho de 2016. 

b) Na garantia de atendimento ON SITE pelo período de 36 meses. 

3.1. SOLUÇÃO 1: EXPANSÃO PARA O AQUISIÇÃO DE STORAGE DE ALTO DE – LICITAÇÃO PRÓPRIA 

A opção trivial comumente adotada na aquisição de equipamentos, desta natureza, 

corresponde ao fornecimento mediante licitação própria. 

A solução consiste na elaboração de Termo de Referência ou Projeto básico para aquisição 

de 01 (um) Equipamento de Armazenamento de Dados (Storage) de Alto Desempenho por 

meio de licitação, observando as especificações mínimas estabelecidas no presente 

instrumento e os critérios de sustentabilidade (TI Verde). Com o advento da Instrução 

Normativa Nº 05 de 27 de junho de 2014 que dispõe sobre os procedimentos administrativos 

básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral em seu artigo 2º reza:  

Art. 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos seguintes 

parâmetros: (Alterado pela Instrução Normativa no 7, de 29 de agosto de 2014) 

I - Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br; 

II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio 

amplo, desde que contenha a data e hora de acesso; 

III - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 

(cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou 

IV - pesquisa com os fornecedores. 
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§ 1º No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. (Alterado pela Instrução 

Normativa no 7, de 29 de agosto de 2014) 

§ 2º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média ou o 

menor dos preços obtidos. (Alterado pela Instrução Normativa no 7, de 29 de agosto de 2014) 

§ 3º A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, que 

não o disposto no § 2º, deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente 

§ 4º No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se diferenciem 

em mais de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 5º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a 

pesquisa com menos de três preços ou fornecedores. 

§ 6º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os 

preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e 

descritos no processo administrativo. 

Foi realizada a pesquisa de preços no Painel de Preços do Comprasnet e não foi localizado 

nenhum compra dos itens descritos no documento nos dias 08 e 09 de maio de 2019.  

Tal indisponibilidade motivou o envio de solicitação de cotação de preços para quatro 

fornecedores credenciados do fabricante do item.  

3.1. SOLUÇÃO 2: AQUISIÇÃO DE EXPANSÃO PARA STORAGE DE ALTO DESEMPENHO – 

PARTICIPAÇÃO DE PREGÃO SRP – MODALIDADE “CARONA” 

Durante a fase de pesquisa de preços não foi identificada a existência de uma ata de registro 

de preços (SRP) que atendesse aos requisitos e especificações levantados pela equipe 

técnica, não se aplicando a este estudo técnico preliminar.  

 

4 – ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS EXISTENTES 

R e q u i s i t o  
I d  d a  

S o l u ç ã o  
S i m  N ã o  

N ã o  s e  

A p l i c a  

A  S o l u ç ã o  e n c o n t r a - s e  i m p l a n t a d a  e m  o ut r o  

ó r g ã o  o u  e n t i d a d e  d a  Ad m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a  

F e d e r a l ?  

1 X   

2 X   

    

A  S o l u ç ã o  e s t á  d i s p o n í v e l  n o  P o r t a l  d o  

S o f t w a r e  P ú b l i c o  B r a s i l e i r o ?  

1   X 

2   X 

    

A  S o l u ç ã o  é  u m  s o f t w a r e  l i v r e  o u  s o f t w a r e  

p ú b l i c o ?  

1   X 

2   X 

    

A  S o l u ç ã o  é  a d e r e n t e  à s   p o l í t i c a s ,  p r e m i s s a s  1   X 
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e  e s p e c i f i c a ç õ e s  t é c n i c a s  d e f i n i d a s  p e l o s  

P a d r õ e s  e - P I N G ,  e - M AG ?  
2   X 

    

A  S o l u ç ã o  é  a d e r e n t e  à s  r e g u l a m e n t a ç õ e s  d a  

I CP - B r a s i l ?  (q u a n d o  h o u v e r  n e c e s s i d a d e  d e  

c e r t i f i c a ç ã o  d i g i t a l )  

1   X 

2   X 

    

A  S o l u ç ã o  é  a d e r e n t e  à s  o r i e n t a ç õ e s ,  

p r e m i s s a s  e  e s p e c i f i c a ç õ e s  t é c n i c a s  e  

f u n c i o n a i s  d o  –  e - A R Q  B r a s i l ?  

1   X 

2   X 

    

 

 

5 – JUSTIFICATIVA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

5.1 – Solução Escolhida:   

A solução mais vantajosa para instituição é a Solução 1 – EXPANSÃO PARA O AQUISIÇÃO DE 

STORAGE DE ALTO DE – LICITAÇÃO PRÓPRIA. Optou-se por realizar o próprio processo licitatório 

pelos fatos a seguir: 

 Até o presente momento não há uma Ata de Registro de Preços que contemple 

todos requisitos técnicos e necessidades do IFS; 

 O fato do objeto trata-se de expansão de um equipamento existente no Data Center 

do IFS, a solução escolhida permite ao setor responsável maior flexibilidade na 

especificações  e configurações dos equipamentos que farão parte da solução. 

 Diante das ocorrências no período de 02.04.2019 à 10.04.2019, conforme parecer 

técnico em anexo. 

 

6 – NECESSIDADES DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE PARA A EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6 – NECESSIDADES DE ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE INTERNO PARA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 6.1 – ESPAÇO FÍSICO 

Para a instalação dos equipamentos da solução, será necessária disponibilidade nos racks 

do datacenter. 

 6.2 – ENERGIZAÇÃO 

No local de instalação de equipamentos devem ser previstos pontos elétricos para 

alimentação dos dispositivos, bem como solução de aterramento para evitar danos aos 

equipamentos por decorrência de instabilidade na rede elétrica. 

 6.3 – CONECTIVIDADE 

No local de instalação dos equipamentos deve ser disponibilizado ponto de rede para 

garantir a conectividade da solução com a rede do IFS e Internet. 

 6.4 – SEGMENTAÇÃO DA REDE LÓGICA E QOS 

Para garantir a qualidade na utilização da solução, é necessário que a rede SAN (Storage 

Area Network) seja separada em dois segmentos a fim de permitir a utilização simultânea 

do equipamento legado e do consequentemente adquirido. 
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7 – RECURSOS NECESSÁRIOS À CONTINUIDADE DO NEGÓCIO E APÓS A EXECUÇÃO DO 

CONTRATO 

7.1. – RECURSO MATERIAL 

Recurso 1: Local para instalação Quant. 01 Disponibilidade: 100% 

Id Ação Para Obtenção do Recurso Responsável 

1 
Disponibilizar o espaço físico para a instalação do 

equipamento 
Administração IFS 

 

7.2 – RECURSOS HUMANOS 

 (IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 16, II) 

Id Função Formação Atribuições 

1 
Fiscal 

Técnico 

Servidor do IFS 

representante da 

Área de Tecnologia 

da Informação 

1 Elaborar o plano de inserção 

2 Acompanhar as ordens de serviço 

3 
Apoiar o gestor do contrato quanto às 

questões técnicas contratuais 

2 
Fiscal 

Requisitante 

Servidor do IFS 

representante da 

Área Requisitante da 

Solução 

1 

Acompanhar a entrega dos produtos 

com vistas a verificar o atendimento 

da necessidade de negócio 

3 
Fiscal 

Administrativo 

Servidor do IFS 

Representante da 

Área Administrativa 

1 
Verificação de aderência aos termos 

contratuais 

2 

Verificação das regularidades fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias para 

fins de pagamento 

4 
Gestor do 

Contrato 

Servidor do IFS com 

atribuições 

gerenciais, técnicas e 

operacionais 

relacionadas ao 

processo de gestão 

do contrato 

1 Iniciar o contrato 

2 
Encaminhar ordem de serviço ou 

de fornecimento de bens 

3 Monitorar a execução do contrato 

4 
Autorizar a emissão/pagamento 

de notas fiscais. 

5 
Integrante 

Requisitante 

Servidor do IFS 

representante da Área 

Requisitante da 

solução 

1 

Apoiar no fornecimento de 

informações sobre o processo ao 

fiscal requisitante e demais fiscais do 

contrato. 



 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE 
Rua Francisco Portugal, 150, Bairro Salgado Filho, Aracaju/SE, CEP 49020-390 

(79) 3711-1860 – licitacoes@ifs.edu.br 

__________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Compras 
Atualização: Dezembro de 2018 
 

Id Função Formação Atribuições 

6 Preposto 
Funcionário da 

CONTRATADA 

1 
Acompanhar a execução do 

contrato 

2 
Atuar como interlocutor principal 

junto à CONTRATANTE 

3 

Receber, diligenciar, encaminhar e 

responder as principais questões 

técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual 

 

8 – ESTRATEGIA DE CONTINUIDADE CONTRATUAL 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 12, VII) 

Evento 1: 

Atraso na 

entrega dos 

equipamentos 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 Solicitar cronograma de entregas Fiscal administrativo 

2 
Gerenciar o cronograma de 

entregas 
Fiscal administrativo 

3 

Realização da Reunião inicial nos 

dias seguintes a assinatura do 

contrato. 

Fiscais Técnicos 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 

Acionar o fornecedor para definir 

a data de entrega e tomar 

medidas administrativas previstas 

em contrato 

Fiscal administrativo 

2 

Informar o gestor do contrato sobre 

o atraso e sanções cabíveis em 

contrato 

Fiscal administrativo 

3 
Verificar com área requisitante 

o impacto na área de negócio 
Fiscal administrativo 

 

Evento 2: 

Encerramento 

abrupto do 

contrato 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 

Verificar a capacidade da 

empresa para a entrega dos 

equipamentos no prazo 

Fiscal administrativo 

2 

Verificar a capacidade da empresa 

para atender a garantia solicitada 

em contrato 

Fiscal técnico 

3 

Acompanhar a resposta 

dos chamados da 

garantia 

Fiscal técnico 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 

Tomar as ações administrativas 

cabíveis em contrato e na 

legislação 

Fiscal Administrativo/ 

Gestor contrato 

2 Informar o gestor do contrato das Fiscal administrativo 
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sanções administrativas previstas no 

contrato 

3 
Informar o fornecedor sobre as 

sanções a serem realizadas 
Fiscal administrativo 

 

Evento 3: Entrega de Id Ação Preventiva Responsável 

 
Equipamento 

com defeito 

1 

Verificar a integridade da 

mercadoria no ato de entrega 

para fins de ateste provisório. 

Fiscal administrativo/ 

Fiscal técnico 

2 

Verificar a completude da 

mercadoria no ato de entrega 

para fins de ateste provisório. 

Fiscal técnico 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 

Solicitar o fornecedor para 

a substituição do 

equipamento defeituoso 

Fiscal técnico 

2 

Verificar a integridade do 

equipamento entrega após 

chamado de garantia 

Fiscal técnico 

3 

Verificar as sanções cabíveis no 

caso de não atendimento da 

garantia conforme contrato 

Fiscal administrativo 

4 

Informar o gestor do contrato sobre 

problemas contratuais de garantia 

por conta de equipamentos com 

defeito 

Fiscal administrativo 

 

Evento 4: 

Prevenção a 

perda de 

dados nos 

discos rígidos 

em caso de 

necessidade de 

troca 

Id Ação Preventiva Responsável 

1 
Incluir na Política de Segurança 

do IFS 
Área de TI 

2 

Iniciar atividade de 

conscientização do uso dos 

servidores de arquivos para 

guarda dos arquivos considerados 

prioritários, ou enquadrados na 

categoria de confidenciais. 

Área de TI 

Id Ação de Contingência Responsável 

1 
Seguir os procedimentos da Política 

de Segurança do IFS. 
Área de TI 

 

9. TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

9.1 Ações Para a Transição Contratual 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 35) 
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Id Ação Responsável Data Início Data Fim 

1 

Entrega da versão 

final do produto e da 

documentação 

 (Art. 35, II) 

Não se aplica. O contrato é de 

compra de equipamentos e 

não há necessidade de 

entregas de versões ou 

documentação, quando este 

for finalizado. 

Não há Não há 

2 

Transferência final 

de conhecimentos 

sobre a execução e 

manutenção da 

Solução de TI (Art. 

35, III) 

Não se aplica. O contrato é de 

compra de equipamentos e 

não há necessidade de 

transferência do 

conhecimento quando este for 

finalizado. 

 

Não há Não há 

 

9.2. Ações para o Encerramento Contratual 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 35, III) 

  

Id Ação Responsável Data Início Data Fim 

1 

Recuperação de todos os 

recursos ou acesso aos 

recursos de propriedade 

do IFS (Art. 35, IV) 

Não se aplica. O contrato é de 

compra de equipamentos e 

não há necessidade do IFS 

disponibilizar recursos/acesso a 

recursos de TI para a 

contratada. 

Não há Não há 

2 

Cancelamento de todos 

perfis de acesso da 

contratada ao ambiente 

computacional do IFS 

providos durante a 

execução do contrato  

(Art. 35, V) 

Não se aplica. O contrato é de 

compra de equipamentos e 

não há necessidade criação de 

perfis de acesso aos sistemas do 

IFS para a contratada. 

 

Não há Não há 

3 

Eliminação de caixas postais 

da contratada, se aplicável 

(Art. 35, VI) 

Não se aplica. O contrato é de 

compra de equipamentos e 

não há necessidade criação de 

caixas postais para a 

contratada. 

Não há Não há 

4 

Realizar o encerramento 

administrativo do 

contrato (Art. 35, VII) 

Fiscal administrativo do 

contrato. 

5 dias antes 

do final do 

contrato 

Ao término do 

contrato 
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11. ESTRATÉGIA DE INDEPENDÊNCIA 

11.1 – Transferência de Conhecimento 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 14, IV, a) 

Não se aplica. O contrato é de compra de equipamentos e não há necessidade de 

transferência de conhecimento. 

11.2 – Direitos de Propriedade Intelectual 

(IN.04/2014 SLTI/MPOG. Art. 14, IV, b) 

Não se aplica. O contrato é de compra de equipamentos e não há necessidade de 

cláusula de direitos de propriedade intelectual. 

 

ASSINATURAS (ARTIGO 12, PARÁGRAFOS 1º E 2º DA IN 4/14) 

Integrante Técnico 

Nome: JEFFERSON GONZAGA DOS SANTOS Matrícula/SIAPE: 1668165 

O presente planejamento foi elaborado em harmonia com a Instrução Normativa nº 4/2014 – 

Secretaria de Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, 

bem como em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das 

necessidades e objeto da aquisição. No mais, atende adequadamente às demandas de 

negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são 

compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área 

requisitante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à 

consecução dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos a aquisição proposta. 

 

___________________________________________ 

Integrante Técnico 

 

Aracaju/SE, ____ de ____________ de 2019. 
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Integrante Requisitante 

Nome: JULIO CESAR PACHECO Matrícula/SIAPE: 2334553 

O presente planejamento está em conformidade com os requisitos administrativos necessários 

ao cumprimento do objeto. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio 

formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e 

caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a área requisitante 

priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários à consecução 

dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos a aquisição proposta. 

 

___________________________________________ 

Integrante Requisitante 

 

Aracaju/SE, ____ de ____________ de 2019. 

 

Autoridade Competente 

Nome: RUTH SALES GAMA DE ANDRADE Matrícula/SIAPE:  

O presente planejamento está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e 

estratégicas do órgão, mesmo que os integrantes técnico e/ou requisitante tenham se 

pronunciado pela inviabilidade da contratação. No mais, atende adequadamente às 

demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos 

são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e a 

área responsável priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados necessários 

à consecução dos benefícios pretendidos, pelo que recomendamos a aquisição proposta. 

 

___________________________________________ 

Autoridade Competente 

 

 

 

Aracaju/SE, ____ de ____________ de 2019. 
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 ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../2019, QUE 

FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE E A EMPRESA 

.............................................................   

 

A União por intermédio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia De Sergipe, 

órgão contratante, com sede no (a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de 

..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF 

nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 

2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../2019,  

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada 

para fornecimento de hardware, software, consultoria e treinamento para os equipamentos 

“Storage HPE 3PAR StoreServ 7400”, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 

no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1      

2      

3      

...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, 

prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Termo de Referência. 
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6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal de Sergipe para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

 

 

 

 

 

 


